
Prefeitura de 
Tamboril 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) 
VEÍCULOS O (ZERO) KM TIPO PICK-UP CABINE SIMPLES E 02 (DOIS) VEÍCULOS TIPO 
MINIVAN, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL — CE. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOS ITENS E MODO 
DE DISPUTA: 
2.1. O presente Termo de Referência é oriundo da solicitação de despesa procedente da SECRETARIA 
DE SAÚDE, órgão interessado do presente processo administrativo. 

2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 

2.3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA 
SEGUINTE FORMA: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
VALOR 

UNIT 
VALOR
TOTAL 

I 

Veículo Tipo Minivan, com motorização mínima de 
1.800cc flex. Gasolina/álcool, ano 2023/2024. Novo, 
zero Km, características: fabricação nacional, 05 
(cinco) porta com capacidade para 07 (sete) 
passageiros, cor preferencialmente branca, air bag 
frontal para o motorista e passageiro, freios ABS, 
EBD, Transmissão manual de até 06 velocidades, 
rodas aro 16" ou superior ar-condicionado, direção 
elétrica progressiva, vidros elétricos, antiesmagamento, 
espelhos retrovisores elétricos na cor do veículo, 
protetor de motor e cárter, cintos de segurança 
dianteiros e traseiros de 03 pontos, computador de 
bordo, controles de rádio e do celular no volante, faróis 
de neblina, luz de posição em led, luzes indicadoras de 
direção laterais, sensor de estacionamento traseiro, 
trava elétrica das portas com acionamento na chave, 
todos itens obrigatórios; documentação (primeiro 
emplacamento e licenciamento) em nome do 
Município. 
O VICULO DEVERÁ SER AUTOMOTOR NOVO 
"ZERO KM", ANTES DO SEU REGISTRO E 
LICENCIAMENTO VENDIDO POR UMA 
CONCESSIONARIA AUTORIZADA PELO 
FABRICANTE OU PELO PROPRIO FABRICANTE, 
NOS TERMOS DA DELIBERAÇÃO CONTRAN N° 
64, DE 30 DE MAIO DE 2008, E LEI FEDERAL N° 
6.729/1979. 

UND 2 R$ 140.453,00 R$ 280.906,00 

2 

VEÍCULO TIPO PICK-UP CABINE SIMPLES, C/ 
TRAÇÃO 4X2, 4X4, ZERO KM, 2023/2023 COM 
MOTOR DE NO MINIMO 2.8 DIESEL COM NO 
MINIMO 180CV TURBO DIESEL, AIR-BAG P/ OS 

OCUPANTES DA CABINE. FREIO C/ (A.B.S.) NAS 
QUATRO RODAS, MODELO DO ANO DA 
CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, 

UND 3 346.961,00 128 1.040.883,00 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/I\I — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 



i‘ - Prefeitura de 
Tamboril 

ADAPTADO P/ AMBULÂNCIA DE SIMPLES 
REMOÇÃO, IMPLEMENTADO C/ BAÚ DE 
ALUMINIO OU FIBRA DE VIDRO, ADAPTADO 
COM PORTAS TRASEIRAS. C/ CAPACIDADE 
MIN. DE CARGA 1.000 KG, C/ TODOS OS 
EQUIPAMENTOS DE SERIE NÃO 
ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN; 
CAPACIDADE VOLUMETRICA NÃO INFERIOR 
A 5,5 METROS CÚBICOS NO TOTAL. SIST. 
ELÉTRICO ORIGINAL DO VEÍCULO, 
CARROCERIA EM CHAPA DE AÇO COM FIBRA 
DE VIDRO (BAÚ), NO COMPARTIMENTO DO 
PACIENTE, DEVERÁ TER: ARMARIOS, BANCO 
DE PACIENTE COM CINTOS DE SEGURANÇA E 
ENCOSTO DAS COSTAS, SISTEMA DE AR-
CONDICIONADO SOMENTE FRIO E 
VENTILAÇÃO DOTADA DE 1 VENTILADOR 
INSUFLADOR E 1 EXAUSTOR, NOS TERMOS DO 
ITEM 5.12 DA NBR 14.561; SISTEMA DE 
OXIGÉNIO: O VEÍCULO DEVERÁ POSSUIR UM 
SISTEMA FIXO DE OXIGÉNIO ALÉM DE SER 
ACOMPANHADO POR UM SISTEMA PORTÁTIL 
DE OXIGENAÇÃO; SISTEMA FIXO DE 
OXIGÉNIO (REDES INTEGRADAS AO VEICULO): 
CONTENDO UM CILINDRO DE OXIGÉNIO DE 
NO MÍNIMO 20 LITROS, LOCALIZADO NA 
TRASEIRA DA VIATURA, ENTRE O ARMÁRIO E 
A PORTA TRASEIRA. EM SUPORTE 
INDIVIDUAL, COM CINTAS REGULÁVEIS E 
MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE A 
VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES VOU 
CAPOTAMENTOS, POSSIBILITANDO RECEBER 
CILINDROS DE CAPACIDADE DIFERENTES, 
EQUIPADO COM VÁLVULA PRÉ-REGULADA 
PARA 3,5 A 4,0 KGF/CM2 E MANÓMETRO; 
TODOS OS COMPONENTES DESSE SISTEMA 
DEVERÃO RESPEITAR AS NORMAS DE 
SEGURANÇA (INCLUSIVE VEICULAR) 
VIGENTES E APLICÁVEIS. OS SUPORTES DOS 
CILINDROS NÃO PODERÃO SER FIXADOS POR 
MEIO DE REBITES. MACA: MACA RETRÁTIL, 
DO TIPO PANTOGRÁFICA OPERÁVEL POR NO 
MÍNIMO DUAS PESSOAS, TOTALMENTE 
CONFECCIONADA EM DURALUMÍNIO, CAPAZ 
DE SUPORTAR NO MÍNIMO 150 KG DE PESO; 
INSTALADA LONGITUDINALMENTE NO 
SALÃO DE ATENDIMENTO; COM NO MÍNIMO 
1.800 MM DE COMPRIMENTO, COM A 
CABECEIRA VOLTADA PARA FRENTE DO 
VEÍCULO; COM PÉS PANTOGRÁFICOS 
DOBRÁVEIS, PROVIDA DE RODÍZIOS 
CONFECCIONADOS EM MATERIAIS 
RESISTENTES A OXIDAÇÃO, COM PNEUS DE 
BORRACHA MACIÇA E SISTEMA DE FREIOS; 

PROJETADA DE FORMA A PERMITIR A RÁPIDA 
RETIRADA E INSERÇÃO DA VÍTIMA NO 
COMPARTIMENTO DA VIATURA. ESTA MACA 
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DEVE DISPOR DE TRÊS CINTOS DE 
SEGURANÇA FIXOS À MESMA, EQUIPADOS 
COM TRAVAS RÁPIDAS, QUE PERMITAM 
PERFEITA SEGURANÇA E DESENGATE 
RÁPIDO, SEM RISCOS PARA A VÍTIMA. DEVE 
SER PROVIDA DE SISTEMA DE ELEVAÇÃO DO 
TRONCO DO PACIENTE EM PELO MENOS 45 
GRAUS. UMA VEZ DENTRO DO VEÍCULO, ESTA 
MACA DEVE FICAR ADEQUADAMENTE FIXA À 
SUA. 
SISTEMA DE SINALIZADOR NA COR 
VERMELHA EM LED DE ALTA POTENCIA COM 
SIRENE EM 05 TONS DE ALTA DENSIDADE. 
ADESIVAÇÃO CONFORME O PADRÃO 
AMBULANCIA. GARANTIA DE NO MINIMO 01 
ANO OU 100.000KM, O QUE OCORRER 
PRIMEIRO. 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA 
PREFEITURA. 

2.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços 
coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, 
conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo. 

4. JUSTIFICATIVA 

Justificativa da Necessidade 

4.1. O Município de Tamboril-CE, diante das suas atribuições legais, busca o 
melhoramento da rede municipal de saúde, visando o atendimento continuamente mais 
adequada aos cidadãos. Diante disso, atividades diversas são realizadas para tornar este 
objetivo plausível. 

Nesta senda, a Secretaria Municipal de Saúde busca investir na aquisição de veículos 
visando melhorar a logística dos atendimentos em saúde. 

Ocorre que os veículos acima orçados serão utilizados no transporte de pacientes para 
atendimentos de de saúde em casos de procedimento que não são realizados no Hospital 
Municipal local. 

O problema reside justamente na necessidade de condução dos pacientes em razão de 
atendimentos diversos de saúde ante as limitações locais dos equipamentos hospitalares. 
Portanto, a referida aquisição resta justificada pela busca de saneamento da referida despesa. 

Justificativa para Utilização Da Lei Federal N° 6.729/1979; 

4.2. A presente aquisição se submete aos ditames da Lei n° 10.520/02 por trata-se de 
licitação na modalidade pregão, e à Lei n° 8.666/93 que dispõe subsidiariamente no que a lei 
específica é silente. 
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Contudo, a legislação licitacional prima por regras que ampliem a c 
Assim concorrer em igual sentido os Princípios da legalidade e ampla concorrênci 
existem regras expostas decorrentes de leis e normas as quais devem ser observas as na 
elaboração de editais e normas para determinada licitação. 

O artigo primeiro da Lei Federal n° 6.729/79, é bastante claro quando dispõe acerca 
distribuição de dentre outros, veículo automotores: 

i pai 
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tm 
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Art . 1° A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, efetivar-se-á 
através de concessão comercial entre produtores e distribuidores 
disciplinada por esta Lei e, no que não a contrariem, pelas convenções nela 
previstas e disposições contratuais. 

Nesta toada, podemos ilustrar com a própria exegese do artigo 30 da Lei n° 8.666/93, 
que permite a Administração exigir como exigência na fase de habilitação, dispostos em lei 
específica que regule aquele setor. 

Pois bem, a Lei n° 6.729/79, regra a respeito da atividade concessionária de veículos, 
objeto pretendido nesta licitação. 

Em seu artigo 3°, I, aduz às concessionárias - a comercialização de veículos 
automotores, implementos e componentes fabricados ou fornecidos pelo produtor". Com isso, 
compreende-se que pela norma em epígrafe não é permitida a comercialização de veículos 
automotores não concessionárias. 

É princípio basilar de hermenêutica jurídica aquele segundo o qual a lei não contém 
palavras inúteis, e, portanto, a determinação em xeque advém de um dispositivo legal 
decorrente de uma lei federal. 

Por fim, não se pode ignorar premissa específica que regula o mercado nacional de 
venda de automóveis. 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO NA MODALIDADE PREGÃO 
ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o Decreto Federal n°. 
10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da 
modalidade Pregão; 
5.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista 
que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a 
permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas 
no mercado; 
5.3. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente as Secretarias, 
devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso 11 do art. 3° do Decreto Federal n.° 
7.892/2013. 

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
6.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
6.1 .1 . Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal; 
6.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 
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6.1.3. Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pesso ic 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
6.1.4. Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o MQ,CCE'A 
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço comple -in uindo 
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar 
contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da 
habilitação. 
6.1.5. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os 
preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, 
atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. 
6.1.6. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) 
item(ns) aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este 
Edital é parte integrante; 
6.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
6.2.1 . Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada; 
6.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n° 8.666/93); 
6.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos; 
6.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação; 
6.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
6.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na intemet, após a homologação. 

7. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA: 
7.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, 
celebrado entre o Município de TAMBORIL/CE, através da Secretaria Contratante, representada pela 
Secretária Ordenadora de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes; 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os materiais licitados/contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que 
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante; 
7.2.1. A ordem de compra emitida conterá os materiais pretendidos e a respectiva quantidade, devendo 
ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores; 
7.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá 
fazer a entrega dos veículos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 

7.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

7.3.1. O prazo para a entrega do veículo novo Okm (zero quilômetro) será de 60 (sessenta) dias 
corridos. 
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7.3.2. Em conformidade com o os artigos 73 a 76 da Lei n.° 8.666/93, modifica 
9.648/98, o bem a ser adquirido será recebido da seguinte forma: 
7.3.3. Provisoriamente: no momento da entrega do objeto à Prefeitura Municipal de Tambor' 
após a realização de verificação das especificações técnicas deste Termo de Referência e da 
Proposta Comercial, que será efetivada por servidor designado para acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento, assinado pelas partes. 
7.3.4. Definitivamente: em até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a 
realização de teste de conformidade e vistoria pelo servidor designado pelo Setor de Transportes 
do Município. 
7.3.5. Caso sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do(s) veículo(s) 
recusado(s) em até 15 (quinze) dias corridos, contados do requerimento da Secretaria 
Contratante ou Setor de Transportes. 
7.3.6. No caso de rejeição de partes móveis, peças ou acessórios, entregues em desconformidade 
com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para substituição será de 15 (dias) dias 
corridos. 
7.3.7. Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a partir 
do novo recebimento definitivo. 

7.4. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
7.4.1. A garantia do veículo ofertada pela CONTRATADA será integral e cobrirá um período 
mínimo de 01 (um) ano para o veículo, a partir do recebimento definitivo, sem limite de 
quilometragem. 
7.4.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, independente 
de ser ou não o fabricante, indicará a(s) concessionária(s) autorizada(s), no Estado do Ceará, a 
realizarem os serviços de assistência técnica preventiva ou corretiva ao veículo. 

8. DO PAGAMENTO, PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 
8.1 . PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens 
licitados, inclusive a margem de lucro; 
8.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com 
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais, FGTS e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da Proposta; 
8.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições Editalícias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal; 
8.3. REAJUSTE: Os valores são fixos e irreajustáveis; 
8.4. REEQUIL1BRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
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9. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO: 
9.1. As obrigações decorrentes da presente licitação 

-c; 
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serão formalizadas Ft u r a
respectiva ATA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) MtWi\ak's 
Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitanfe(s) 
vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, e demais normas 
pertinentes; 
9.1.1. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa ao edital; 
9.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICÍPIO DE TAMBORIL - CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que 
integrará o Edital; 
9.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 
aceito pelo MUNICÍPIO DE TAMBORIL-CE; 
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Termo e no Edital; 
9.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores 
preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação. 
9.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com 
o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora; 
9.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado para cada item/lote da Ata de 
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento do produto; 
9.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços; 
9.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O 
mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos; 
9.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 
57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93; 
9.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. (Art. 12, § 10 do Decreto 
7.892/2013); 
9.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura 
e vigerá PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES; 
9.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a fi rmar qualquer contratação, nem ao menos 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições; 
9.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou 
superior ao registrado; 
9.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da 
Comissão de Licitação da Prefeitura de TAMBORIL e ficarão à disposição durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços; 
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9.10. O Município monitorará, trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados; 
9.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao préç 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado; 
9.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente; 
9.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econômico-
financeira; 
9.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item/lote; 
9.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas 
condições do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
10.2. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica, 
observadas, especialmente, as disposições deste Termo de Referência. 
10.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelas Secretarias Contratantes e 
Setor de Setor, atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 
10.4. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do 
Município em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela 
Secretaria Contratante. 
10.5. Providenciar que seus contratados portem crachá de identificação quando da entrega dos 
veículos à Secretaria Contratante. 
10.6. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 
de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, 
outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, 
que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas à execução do objeto deste Termo de 
Referência. 
10.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Secretaria Contratante. 
10.8. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência da Secretaria Contratante, inclusive por danos causados a terceiros. 
10.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 
10.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 
objeto deste Termo de Referência. 
10.1 1. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
1 1.1. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos; 
1 1 .2. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança; 
1 1.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo; 
11.4. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

12. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
12.1. Os materiais serão recebidos: Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a 
verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua 
consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
12.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA: 
13.1. A entrega dos veículos será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Contratante 
os quais deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para 
fins de pagamento; 
13.2. A presença da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada; 
13.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de 
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim 
considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do produto eventualmente 
fora de especificação. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da Proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de TAMBORIL pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações 
legais: 
14.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 
14.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até 
o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso 
de retardamento na execução do contrato; 
14.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado. 
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações defin.
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neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não a 
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. 
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
14.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" 
desta cláusula, serão conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por 
autoridade competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta 
cláusula, poderão ser aplicadas as multas conforme legislação vigente. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo 
segundo desta cláusula, serão conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão 
aplicadas por autoridade competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla 
defesa. 
PARÁGRAFO QUARTO - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas 
os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas. 
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15. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
15.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de TAMBORIL/CE, em suas rubricas 
orçamentárias. 
15.2. O sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
15.3. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n°7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: 
"Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
15.4. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta 
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 
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ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 
RAZÃO SOCIAL: 
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 
CNPJ N°: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
BANCO: 
AGÊNCIA N°: 
CONTA CORRENTE N°: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) 
VEÍCULOS 0 (ZERO) KM TIPO PICK-UP CABINE SIMPLES E 02 (DOIS) VEÍCULOS TIPO 
MINIVAN, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL — CE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA VR. UNIT. VR. TOTAL 

Valor Global da Proposta R$ 
Prazo de Entrega: (Conforme o Edital) 
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital): 
Dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone: 
E-mail: 
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão: 
Endereço completo, incluindo Cidade e UF: 
Cargo e função na empresa: 
Data: 

 (CE), de 20 

(Socio Administrador ou representante com poderes.) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE TAMBORIL, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE TAMBORIL, Estado do Ceará, que tem 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital; 

c) cumpro plenamente os requisitos de enquadramento como Micro-Empresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar dos benefícios da lei complementar n°. 123/06, que não 
haver nenhum impedimento previsto no art. 30, § 40 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fi rma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PROCESSO N° — PREGÃO ELETRÔNICO N° 

Aos   dias do mês de   de 20 , o MUNICÍPIO DE TAMBORIL, com sede à Rua 
Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro - Tamboril - Ceará - CEP: 63.750-000, 
CNPJ: 07.705.817/0001-04, através da Secretaria de , sendo facultado seu uso 
pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal NO 8.666/93, Decreto 
Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e 
alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a 
classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO n° para a inclusão 
no Sistema de Registro de Preços, e devidamente HOMOLOGADO, RESOLVEM: registrar os 
preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 03 
(TRÊS) VEÍCULOS O (ZERO) KM TIPO PICK-UP CABINE SIMPLES E 02 (DOIS) VEÍCULOS 
TIPO MINIVAN, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL — CE, bem como, a classificação das propostas, nas 
quantidades estimadas e máximas para o prazo de 12 (doze) meses, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta 
Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS O (ZERO) KM TIPO PICK-UP CABINE SIMPLES E 02 
(DOIS) VEÍCULOS TIPO MINIVAN, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL — CE, de acordo com as exigências 
estabelecidas neste edital, constantes no Termo de Referência e nesta Ata de Registro de Preço, por 
um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
2.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regulamente solicitado os materiais pela 
Secretaria Contratante na proporção da entrega dos veículos licitados, segundo as autorizações de 
ordens de compras expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas 
pelo gestor da despesa acompanhadas das certidões federais, estaduais, municipais, fgts e trabalhistas, 
todas atualizadas, observadas as condições da proposta e o preços devidamente registrado, através de 
Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo do 
objeto. 
3.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto 
executado. 
3.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar 
como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria 
Contratante, CN PJ n.° 07.705.817/0001-04. 
3.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, desde que não haja 
vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente 
com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
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3.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subite 
após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter si 
a regularidade Fiscal da CONTRATADA para comprovação, dentre outras coisas, do 
recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e 
federais, conforme cada caso. 
3.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar 
tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato e cancelamento 
da Ata de Registro de Preços. 
3.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá 
ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
3.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 3.4.1 e 3.4.2, a CONTRATANTE poderá 
suspender o pagamento. 
3.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato 
e ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 
3.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes 
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
3.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 . Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Publica que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
Secretaria de Saúde, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro 
de Preços. 
4.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
4.4. Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar os materiais registrados dos fornecedores 
constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para os 
materiais pretendidos, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de produto em 
igualdade de condições. 
4.5. O MUNICÍPIO DE TAMBORIL através da Secretaria indicada será o órgão responsável pelos 
atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, 
sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
4.6. Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos 
Pedidos dos materiais, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. Os 
pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o produto for de uma só vez e não 
houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de materiais nas 
hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 

4.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
participantes (Conforme art. 1° § 3° do Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 2019). 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá e 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o orgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. (Conforme art. 1° § 4° do Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 2019). 

CLÁUSULA QUINTA — OBRIGACÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
5.1. Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização 
de forma correta; 
5.2. Consultar previamente a administração do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. Encaminhar a administração do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE cópia da respectiva nota de 
empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e 
5.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas neste edital da licitação e na 
presente Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS ILÍCITOS PENAIS 
6.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 
SECRETARIA DE SAÚDE, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do 
FORNECIMENTO registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, 
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
O consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os PRODUTOS a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas neste edital da 
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis 
alterações ocorridas. 
Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, 
poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração 
Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas 
e o nome do representante legal são os constantes da sua proposta de preços final, conform 
presente ata de registro de preços. 

wOcipa/_, 
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OBS: conforme quadro de distribuição das quantidades prevista no Termo de Referência do edital. 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
65 da Lei n° 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Federal n° 7892/13. 

§ 12 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou produtos registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador Secretaria de Saúde da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 

§ 22 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador Secretaria de Saúde deverá: 

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 32 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador Secretaria de Saúde poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido dos 
produtos; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 42 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador Secretaria de Saúde deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PRECOS 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL/CE não será obrigada a contratar o fornecimento disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação 
quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, 
sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência em igualdade de condições. 
O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das 
hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
10.1. O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, 
os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de produtos, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o fornecimento for 
de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Contrato (se houver) nas hipóteses 
que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido sem a prévia existência do 
respectivo crédito orçamentário. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tambori 1 .ce.gov. br 



Prefeitura de 
Tamboril 

Subcláusula Terceira - O Pedido será formalizado por intermédio de: 
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a) Nota de empenho e autorização de compra se o fornecimento for de uma só vez; ou ÇontrFt5 
houver), no caso de existirem obrigações futuras; f /SN pe£ 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados e. 

vigência da Ata, mesmo que a fornecimento esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o fornecimento 
adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o 
segundo classificado, e assim sucessivamente. 
Subcláusula quarta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite 
máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PRAZO, CONDIÇOES DE ENTREGA DOS 
VEÍCULOS 
1 1.1 . Poderão ser fi rmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preço, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão, igualmente, a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
11.2. Os materiais deverão ser entregues mediante expedição da ORDEM DE 
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração da Contratante, que indicarão 
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 
11.2.1. Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura 
Municipal de Tamboril/Secretaria. 
11.2.2. No caso de constatação da inadequação dos materiais fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste edital e na Proposta de Preços vencedora, a Prefeitura Municipal de Tamboril os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 
1 1.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado através da Secretaria Municipal Contratante do Município de TAMBORIL/CE. 
1 1.3. O objeto deverá ser entregue observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 
Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Proposta de Preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 
e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração da Prefeitura ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

d) Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93; 

e) A entrega dos veículos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento da 
Secretaria Contratante do Município de Tamboril/CE. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 
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m 
12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a Ad istr 
garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sa 
a) Advertência;
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo c 
proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total 
ou parcial do fornecimento, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada 
ressarcir a MUNICíPIO DE TAMBORIL pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é de competência do Município de 
TAMBORIL. 
O As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não 
possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, 
será excluída dos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 
40 da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa e do contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste 
edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECER ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução do Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 
tratadas na condição anterior: 
1- Pelo fornecimento desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do fornecimento rejeitado pelo MUNICíPIO DE 
TAMBORIL. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
12.2. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
12.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
12.4. As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 
de multa, elencadas nas alíneas - b" e "c" da cláusula 12.1, descontando dos pagamentos a serem 
efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CONTROLE E ALTERACÕES DE PRECOS 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNE 
NA ATA DE PRECOS 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI da Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira — Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado 
por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda — A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, facultando-se a esta, aplicação das 
penalidades previstas na Ata. 
Subcláusula Terceira — Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de 
Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PRECOS 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno 
direito, conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 
8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos 
subitem anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado 
após 01 (um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS CONDICÕES DE FISCALIZACÃO 
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16.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor designado p e Fe L5 _( 
Contratante, e seu substituto, que anotará em registro próprio as ocorrências relacion..asgeht 
execução do objeto do Termo de Referência, determinando o que for necessário à regulariza 
faltas ou defeitos observados; 
16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 
CONTRATADA deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes; 
16.3. A ação de fiscalização e acompanhamento da Secretaria Contratante não exonera a 
CONTRATADA de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto do Termo de 
Referência. 
16.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 
pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
16.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, 
os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 
CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, neste 
edital e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua 
omissão. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: 
- Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
Subcláusula Única - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada 
para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 
18.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte do 
fornecedor, assegurará a MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE o direito de rescindi-lo, mediante 
notificação, com prova de recebimento. 
18.2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, constituem 
motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado na entrega dos veículos, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação ao MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE. 
18.3. Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a 
continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
18.4. O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos 
termos do artigo 79, inciso 1, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos 
parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACÃO 
19.1. O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE providenciará a publicação resumida desta Ata, nos termos 
do art. 15, § 2 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DOS CASOS OMISSOS 
20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste edital de Pregão n° 
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estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

4.b

v ni4ci

1

p

1

aioseo....„;

a 

7"
F LASç

Ys4 of 11;-****
\c,¥ 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Município de Tamboril, Seção Judiciária do 
Estado do Estado de Ceará. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

TAMBORIL (CE), 

SIGNATÁRIOS: 

de de 20 . 

Ordenador de despesa 
Gerenciador do Registro de Preços 

ORGÃO GESTOR — SECRETARIA DE 
SAÚDE 

(nome) 
Responsável 

DETENTOR DO REGISTO DE PREÇOS: 
EMPRESA: 

CNPJ: 
(nome) 

Responsável 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

CPF N° 

CPF N° 
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ANEXO 1— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

01. RAZAO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDERECO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
BANCO: 
AGENCIA: 
CONTA CORRENTE: 
RG: 
CPF: 
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ANEXO II— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

REGISTRO DE DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS 

FORNECEDORAS 

DATA: / /2023. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n°  , celebrada entre o 
MUNICíPIO DE TAMBORIL e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por ITEM, em 
face à realização do Pregão Eletrônico n° 

FORNECEDOR: 
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CONTRATO N°: 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

c,-
`4. F 

L‘C\ 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE  , COM A EMPRESA 
 , NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS. 

O Município do Tamboril, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
 através da Secretaria  , com sede no(a) 

  Tamboril - Ceará, neste ato representado pelo(a) Secretário (a) 
 , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
 , com endereço na  , n°  , bairro  , em 
 , Estado do , inscrita no CNPJ sob o n°  , representada 
por  , portador(a) do CPF n°  , apenas 
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico sob o n° 
termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 
Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a 
de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Lei 
novembro de 1979- - Lei Fen-ari" e do Código Civil Brasileiro (Lei 10 
estabelecidas neste Edital. 
Os casos omissos decorrentes deste instrumento serão resolvidos com base nas disposições do respectivo 
Edital, as disposições da Lei 8.666/93, do Código de Defesa do Consumidor e, sendo estas insuficientes 
para solucionar o conflito, as disposições do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2. 1 . Constitui objeto da presente: 

, em conformidade nos 
17 de julho de 2002, da Lei 
06 de outubro de 2015, Lei 
Lei n° 8.666, de 21 de junho 
Federal n° 6.729, de 28 de 

.406/2002) e as exigências 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
3.1. O valor global da presente avença é de R$   ), a ser pago em 
conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões todas 
atualizadas. 
3.2. Os valores do referido contrato são fixos e irreajustáveis. 
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inici 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
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3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pe (4-cont 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, até 

estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DOS ITENS. 
5.1. O prazo para a entrega do veículo novo Okm (zero quilômetro) será de 60 (sessenta) dias 
corridos. 
5.2. Em conformidade com o os artigos 73 a 76 da Lei n.° 8.666/93, modificada pela Lei 9.648/98, 
o bem a ser adquirido será recebido da seguinte forma: 
5.3. Provisoriamente: no momento da entrega do objeto à Prefeitura Municipal de Tamboril, 
após a realização de verificação das especificações técnicas deste Termo de Referência e da 
Proposta Comercial, que será efetivada por servidor designado para acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento, assinado pelas partes. 
5.4. Definitivamente: em até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a 
realização de teste de conformidade e vistoria pelo servidor designado pelo Setor de Transportes 
do Município. 
5.5. Caso sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às especificações 
exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do(s) veículo(s) recusado(s) em até 
15 (quinze) dias corridos, contados do requerimento da Secretaria Contratante ou Setor de 
Transportes. 
5.6. No caso de rejeição de partes móveis, peças ou acessórios, entregues em desconformidade 
com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para substituição será de 15 (dias) dias 
corridos. 
5.7. Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a partir 
do novo recebimento definitivo. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal e outras fontes disponíveis e legais, com a (s) seguinte (s) dotação orçamentária 
 , elemento e subelemento de despesas 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao adimplemento da 
obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições deste 
termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os valores 
contidos na proposta de preço do licitante vencedor. 
7.2. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de 
 , com endereço à Rua  , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
  acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Fornecer o objeto deste termo de referência, na ordem de fornecimento, isentos de defeitos de 
fabricação; 
8.2 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado, assumindo exclusivamente a responsabilidade 
por todas as despesas relativas à entrega do objeto, inclusive o frete; 
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verifiquem danos em decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, 471 6
fabricação ou de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providencia 
substituição, quando quando for o caso, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, improrrogáveis, conta os 
da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
8.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de Tamboril; 
8.5 Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as especificações definidas no 
Edital e seus anexos e o contrato; 
8.6 Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital do pregão; 
8.7 Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos 
tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao 
cumprimento do objeto; 
8.8 É de total responsabilidade da empresa vencedora informar a administração pública qualquer 
mudança que houver na situação cadastral (CNPJ) da empresa, para após comprovação de 
regularidade, a devida efetivação do pagamento; 
6.9 Fornecer junto com o material as notas fiscais acompanhadas das seguintes certidões: 
a) CRF — Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 
b) CND — Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
c) CND — Certidão Negativa de Débitos Municipais 
d) CND — Certidão Negativa de Débitos Federais 
e) CND — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2 8.666/93 
e suas alterações posteriores; 
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES 
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 — Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
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Receitas Federais, Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser pre 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
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a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Tamboril prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do 
item 10.2 supra e 10 (dez) dias úteis para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I — Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II — Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
10.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em fi rmar o Contrato dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. A rescisão contratual poderá ser: 

1 1.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os direitos 
da administração, consoante art. 55. IX da Lei n. 8.666/93 

1 1.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos 
I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
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1 1 .4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da au dadF LS competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administ 

11.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido; 
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1 1.6. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo 
Aditivo. 
12.2. A contratada deverá aceitar, nas mesmas condições os acréscimos ou supressões quantitativas 
que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Pregão, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor 
(a) especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal da pasta de acordo 
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser 
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua 
eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 . Fica eleito o foro da Comarca de Tamboril, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias 
para que possa produzir os efeitos legais. 

15.3. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo 
firmadas. 

TAMBORIL/CE, de de 

Empresa: 
Ordenador de Despesas da 

Secretaria de  CNPJ: 
Representante Legal da Empresa 

Testemunhas: 

Nome: 

Nome: 

CPF: 

CPF: 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 



EMPRESA: 

Prefeitura de 
Tamboril 

ANEXO AO TERMO DE CONTRATO N° 

VALOR GLOBAL: 
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ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS DOS 

PRODUTOS 
UND QTDE MARCA 

VALOR 
UNT. 

VALOR 
TOTAL 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Genniniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 


